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O início do século XXI se apresenta com desafios complexos para a Sociedade, 

para o Estado e para o Direito, de um modo especial aos direitos sociais e para dogmática 

do Direito do Trabalho. O tema das disrupções e/ou inovações tecnológicas 

(CHRISTENSEN; BOWLER, 1995), particularmente na seara da economia compartilhada, 

colaborativa ou baseada na intermediação de bens e serviços, instrumentalizando-se 

plataformas digitais para fins dos mais variados (SCHWAB, 2019) (TODOLÍ-SIGNES, 

2015), expõe elevado grau deficitário sobre as respostas que as nossas instituições 

democráticas manifestam. Os esforços coletivos de pesquisadores vêm demonstrando 

aspectos preocupantes, no que toca as pessoas inseridas em tais dinâmicas 

tecnológicas-trabalhistas, crowdsourcing(working) online ou offline (HOWE, 2006), 

principalmente devido à imposição (unilateral) de condições por algoritmos deterministas-

coordenadores-subordinadores das conjunções entre as partes. A questão deficitária, 

sobre pontos de observação a essas novas condições, não se prende a nenhuma 

particularidade territorial: os problemas são globais e, paradoxalmente, regionais. Por 

isso, expõe-se a problemática: dada a nova “realidade” trabalhista, relativamente aos 

prestadores de serviço/trabalho, postos no mercado de trabalho por uma dinâmica de 

“economia compartilhada”, colaborativa ou de intermediação de bens e serviços digitais, 

pode-se averiguar o nascimento de um direito a decisão humana no mercado de trabalho 

digital? 

Os obstáculos originam-se da seguinte situação: as decisões sobre conflitos, que 

normatizam as relações contratuais empresa-prestador e prestador-cliente, são impostas 

pelas empresas, cujos algoritmos fortalecem a “impessoalidade” e a coordenação, 

mediante regimentos, códigos pré-determinados pela empresa e, ademais, formatadas 
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com as avaliações de clientes como indícios de faltas ou quebras contratuais, das mais 

particulares. A sanção negativa pode ser materializada em avaliações, multas, 

suspensões e até exclusão (demissão) do usuário prestador de serviço/trabalho. 

Configurada esta dinâmica, o risco dirigido ao trabalhador é enorme, como também as 

chances de injustiças e abusos por parte das empresas, uma vez que não se visualiza, 

em geral, a oportunidade de reversão “extrajudicial” de tais decisões, muito menos a 

revisão decisória imediata, realizada por um ser humano – os sistemas projetam esta 

estrutura inescapável. Sem dúvidas, há distinções entre políticas empresariais, 

especializações (dos serviços) dos aplicativos e a “habitualidade” de prestação de 

serviço/trabalho de cada trabalhador, engendrando relações multifacetárias, que o Direito 

do Trabalho clássico tende a sofrer para observar e regular. No entanto, a máxima das 

“necessidades mínimas”, que fazem as pessoas, em geral, por necessidade, trabalhar e 

auferir renda, é a mesma de sempre: a ausência de capital, logo, a imprescindibilidade do 

trabalho para viver, impactando, isto, na reação às arbitrariedades digitais cometidas 

pelas empresas proprietárias dos aplicativos (como ocorre nas relações laborais 

“clássicas”), pois o prestador de trabalho/serviço habitual torna-se dependente daquela 

relação e daqueles trabalhos prestados – diferentemente, como já posto, do agente que 

trabalha eventualmente para adquirir “renda extra”, mesmo que este, também, possa 

sofrer com tal estado da arte dos portais digitais de prestação de serviço/trabalho. 

 Tem-se que a problemática incide nas fases iniciais da relação (admissão do 

usuário), e finais (demissão ou exclusão do usuário), no entanto, verifica-se que são as 

decisões-meio que determinam a vida ou a morte da relação contratual estipulada entre 

os prestadores de trabalho/serviço e o aplicativo intermediador. Diz-se isto porque a 

dinâmica contratual de tais relações é distinta dos tradicionais pactos de prestação de 

serviço ou trabalho. Ocorrem minúcias casuais, como prêmios ou sanções negativas aos 

prestadores de trabalho/serviço, que causam uma predeterminação temporal, colocada 

pela empresa, no seu “sucesso” ou “manutenção” de sua disponibilidade e oportunidade 

de uso do aplicativo (SUPIOT, 2015, citado por CARELLI, 2017). Em outras palavras, se 

na hipótese de uma sanção negativa imposta ao prestador, seja de avaliação, multa, 

suspensão ou exclusão (demissão), derivada de uma conjuntura particular, alimentada ao 

aplicativo por vias algorítmicas, o prestador, sem qualquer possibilidade de reversão 

sobre a decisão, por um tratamento humano, é faltado, unilateralmente, por uma leitura 



 
 

algorítimica, a propósito obscura ao imputado, que lhe pode trazer inúmeros prejuízos, 

inclusive de caráter extrapatrimonial. Preocupa-se, em verdade, com a situação dos 

prestadores de trabalho/serviço que se articulam em tal dinâmica relacional de forma 

habitual e não como eventuais, no sentido de “auferir” renda extra, pois aqueles podem 

ser prejudicados de forma mais intensa que estes, devido a exclusividade de obter renda 

por meio das plataformas digitais, prestando determinado serviço/trabalho. 

Outro apontamento se interliga à própria decisão humana, ou seja, a mecanização 

dos funcionários-assistentes da empresa, cujas posições estariam em decidir ou revisar 

determinada resolução algorítmica. Estariam eles preparados? Há interesse da empresa 

em orquestrar tal estrutura? Há, decerto, com estas novas relações, uma 

redução/alienação da especialização funcional dos trabalhadores colocados em situações 

exteriores ao trabalho vigiado ou prestado, uma vez que, quem vigia e/ou realiza o 

trabalho é o algoritmo (FRANCO, 2011) (CARELLI, 2017). Posta a ausência ou mitigação 

de capacidade autônoma de respostas adequadas a situações especiais, pelos 

funcionários decisores ou revisores, haveria viabilidade de se escapar de tal redução 

proporcional de misteres funcionais, necessários para a atuação em contextos 

insuscetíveis de soluções pré-moldadas? O sistema, claramente, “coage” bilateralmente 

as virtudes humanas de resolução de conflitos: de uma, retira a possibilidade de decisão 

humana, pois inviável tecnologicamente e humanamente, de duas, deixa o prestador de 

trabalho/serviço à mercê desta limitação arbitrária a priori. É imperativo pensar-se em 

soluções. 

Conclui-se que, considerando o estado da arte das plataformas tecnológicas e suas 

relações com os usuários prestadores de serviço/trabalho, suscitando-se em abrangência 

geral, há uma emergência de insuficiência gerencial das adversidades comumente 

desveladas no cotidiano das pessoas prestadoras de trabalho/serviço, refletindo, portanto, 

uma incapacidade da subordinação-coordenação algorítmica em resolver situações 

excepcionais-prejudiciais, cujo resultado é a imposição (unilateral) de sanções negativas 

aos prestadores de serviço/trabalho e, por consequência, a impossibilidade de, 

“extrajudicialmente”, reavaliar decisões pré-fabricadas digitalmente. Com base nisto, é 

viável a defesa de novos direitos ou pactos regulatórios mínimos, como a decisão humana 

em situações prejudiciais ao prestador, a requerimento do mesmo, dando a relação 

contratual um aporte protetivo a parte mais fraca, como também maior transparência, boa-



 
 

fé e legitimidade, consagrando a justiça entre os convenentes, em todas as relações 

“coordenadas”, “subordinadas” e/ou “intermediadas” pelas plataformas digitais com os 

respectivos prestadores de serviço e trabalho. 
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